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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                 78ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Em 28 de abril de dois mil e oito, às nove horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito à Rua Antônio Correa Barbosa, 2233 – Centro, presenciaram a 78ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: IVAN CÉSAR CANETTO, ANTONIO PEDRO  CARVALHO, RAMON VIDAL RODRIGUES NETO, EDMIR BERNARDINO VALENTE e RICHARD CRISTIANO DA SILVA acompanhado pela Estagiária Síntique Couto. Ausentes os Conselheiros, GILVÂNIA RODRIGUES COBUS PROCÓPIO, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, ausência justificada e BENEDICTO JORGE. I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Foi lida a Ata da 77ª Sessão. Aprovada por unanimidade. III – LEITURA DO EXPEDIENTE: Houve a leitura do Convite enviado a Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo 15.637/2000 – José Hamilton Cavalcante dos Santos – Recurso Ordinário – Cancelamento de Multas e Juros – Vota pelo indeferimento do Recurso Ordinário, mantendo a decisão de primeira instância, visto que o contribuinte tinha plena ciência da obrigação de pagar Imposto Sobre Serviço Autônomo como o fez nos exercícios de 2000, 2001, 2002 e parcelas de 2003, portanto não pode alegar o não recebimento de carnê de ISS do período de 2003 e 2004. Aprovado por Unanimidade. Processo 5.736/2006 – IAT – Instituto de Aperfeiçoamento Tecnológico Ltda -  O conselheiro relatou o processo. Pedido e concedido vista do processo ao Conselheiro em audiência – RENATO LEITÃO RONSINI, que acompanha integralmente o relatório e as razões do voto do Conselheiro Relatório, Sr. Ivan César Canetto, o qual vota pelo indeferimento do recurso ordinário, pois o lançamento encontra-se definitivamente constituído desde 2001, ou seja, dentro do prazo decadencial previsto no art. 173 do CTN e, considerando que o contribuinte protocolou Termo de Confissão da Dívida, interrompendo o prazo de prescrição, conforme previsto no Art. 174, parágrafo único, inciso IV do CTN, vota pelo indeferimento do recurso do contribuinte para manter a cobrança do débito, ora questionado. Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro RAMON VIDAL RODRIGUES NETO - Proceso 26.636/2006 – Angelo Luiz Rampazzo – Recurso Odinário -  Considerando que, pela análise dos autos, a faixa de 15 metros confrontante com a Fepasa não impede que o contribuinte possa edificar na área em questão até os 80% (oitenta por cento) previstos em lei, portanto vota pelo indeferimento do pedido de redução do IPTU de 2006, ratificando decisão de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade. Processo 18.378/2004 – Edson Valdir Stegal e outros – Recurso de Ofício – Tendo em vista a análise dos autos, considerando que a atividade de exploração agropecuária exercida no imóvel cadastrado sob inscrição 146.186-9 atende às determinações legais do CTM para isenção, nega provimento ao recurso de oficio, mantendo a decisão de 1ª instância que dá provimento ao pedido de cancelamento do IPTU de 2004. Aprovado por Unanimidade. Processo 59.790/2006 – Centro de Formação de Condutores Vera Cruz Ltda ME – Recurso Ordinário – Considerando que de acordo com o art. 176 da Leis 3.264/90, as Taxas decorrentes do Efetivo Poder de Polícia são devidas para localização do estabelecimento e, conforme determina o art. 185 dessa mesma lei as “taxas de licença serão arrecadas antes do iicio das atividades ou da prática dos atos sujeitos ao poder de policia administrativa do Município, posto isto, considerando que as taxas foram lançadas conforme os dispositivos legais do CTM, nega provimento ao pedido de cancelamento, ratificando decisão de 1ª instância. Aprovado por Unanimidade. Do Conselheiro RENATO LEITÃO RONSINI – Processo 9.501/2002 – Deby & Taty – Voto em Vista – Acompanha na íntegra o voto do Conselheiro Relator, votando pelo deferimento do pedido de reconsideração no sentido de deferir o cancelamento na data de 31/12/1998, com todos os seus efeitos. Aprovado por Unanimidade. V – PALAVRA DOS CONSELHEIROS – Foi exposto ao plenário pelo Presidente do Conselho de Contribuintes, Renato Leitão Ronsini, às providências que estão sendo tomadas, junto às entidades, quanto ao vencimento do mandato de alguns conselheiros.  – V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição. Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo – 27.813/2005 – Manoel Elpídio P. De Queiroz Filho. Processo 44.341/2006 – CLQ – Curso Luiz de Queiroz Ltda. Processo 77/2002 – Eduardo Françoso Bertinatto. Processo 2.829/2006 – Connect Telemarketing Ltda. Conselheiro Ramon Vidal Neto 15.343/2006 – Franciscio Pereira de Godoy. Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo 28.543/2007 – Enio Valentin Formaggio. Processo 28.536/2007 – Maria Formaggio Moretti. Sem mais palavras, deu-se por encerrada a sessão às 10h.50m, e eu CRISTIANE ROBERTA SEBASTIÃO MATHIAS, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
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